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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: BARTOLOMEU SAI\/iPAiO 1W ANDRADE 

CPF/CNPJ: 249.842.80549 

Certifica-se que, em consuita aos sisternas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da Uniäo, NAO CONSTAM rcgistros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

LPestaca-se que, 005 termos da legislaçäo vigente, os referidos cadastros consolidana inforrnacöes prestadas pelos entes 

piblicos, i/c todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePA D e CGIJ-PJ consolidun os dados sobre o andwnento dos processos ad,ninistrativos i/c responsabilizacão 

de entes privados no Poder Execulivo Fede,'aL 

O Cadastro Nacional i/c Empresa.c Jnidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a re/a ção de empresas e pessoasfisicas que 

sofreram sun çöes que impikararn a reslrição de participar i/c licitacöes on de celebrar contratos cont a Administraçto 

Páblica. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a re/a cão de empresas que sofrerarn qualquer das puniçôes 

previstas na Lei 0  12.846/2013 (Lei Anricorrupçflo). 

O Cadastro de Entidudes Piivadas .'?em Fi,,s Lj,crativos Impedidas (C'EHM) apresenta a relaçào de enfidades privadas gem 

fins lucrudvos que estäo inpedidas de celebrar novos corn'ênios, contratos de repasse on termos deparceria corn a 

Administracdo Páb!ica Federal, em fun cáo de irregularidades não resolvidas em convêuios, contratos de repasse on termos 

de parceria firniados anteriormente. 

Certidào emitida as 11:16:40 do dia 06/02/2024 , corn validade ate o dia 07/03/2024. 

Link para consulta da verificacão da certidão https://certidoes.cgiigov.br/ 

Código de controle da certidão: itnqvHbO5oEzLKC77QtY 

Qualquer rasura ou ernenda invalidaró este docuinento. 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE 

Exmo. Sr. 
VICTOR CAUE CARDOSO QUEIROZ 
SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANAS 
Nesta. 

Itaetê — BA, 06 de fevereiro de 2024. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 

A/C: Comissão permanente de licitaçöes (CPL) 

REFERENCIA: Abertura de processo admimstrativo objetivando a locacäo de irnóvel para 

funcionamento da Secretana de Infraestrutura e Serviços P6b1icos do MunicIpio de Itaetê — Bahia, 

durante o exercicio de 2024. 

Em resposta ao oficio expedido pela Secretaria Munici 

de fevereiro de 2024, solicitando a abertura de proces 

irnóvel para funcionamento da Secretaria de Infrae/tr 

durante o exercIcio de 2024, autorizo abertura d/ re: 

LicitaçOes para demais providências administrativ. 

Infraestrutura e Serviços, no dia 

inistrativo objetivando a 

e Serviços Püb!icos do in1c1p1o, 

processo e encaminho setor de 

CTOR 
F1NANAS 

Rua das Algarobas, s/n, Centro, ltaetê - Ba - CEP - 46.790-000 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 031/2024 

INEXIGIBILIDADE DE ucirAcAo: 005/2024 

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Art. 74, Inc V1  da lei 14.133/2021, para aquisico ou Iocacão 

de imóvel cujas caracterIsticas de instalaçöes e de locaIizaço tornem necessária sua escolha, desde 

que o preco seja compatIvel corn o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 

DA RAZAO DA ESCOLHA DO IMOVEL: Em análise aos presentes autos, constatou-se a escoiha do 

imOvel por parte da unidade requisitante, destacando sobretudo a sua localização e funcionalidade. 

Observando inclusive o fato da inexistència de outros imOveis similares que atendessem aos 

requisitos mInimos satisfatOrios exigidos para funcionamento da Secretaria. Ademais, toda 

documentaço pertinente a habiIitaço jurIdica, fiscal e trabalhista do proprietrio do imóvel est6 de 

acordo corn o exigido em Iei, bern como a documentaço minima de regularidade do imOvel. 

DA JUSTIFICATIVA DOS PREcos: Em atendimento a lel foi elaborada previamerite valor de mercado 

do imOvel, anexa a soIicitaço inicial. Registramos inclusive o fato de o valor mensal do aluguel 

indicado ser inferior ao valor destacado no laudo de avaliaço do imOvel. 

PARECER TECNICO DA CPL: Ratificamos a legalidade do processo de inexigibilidade de Iicitacães, 

amparado no art. 74, Inc V, da Lel 14.133/2021, bern como §59,  face ao atendimento de todos pré-

requisitos legais. Sendo assim, no ha impedimento de ordem legal para o acoihimento da 

postulaco da inexigibilidade. 

Itaetê - BA, 06 de fevereiro de 2024. 

4 
SCHEYLA OLIVEIRA CAIRES 

AGENTE DE CONTRATAcAO 

Rua das Algarobas, s/n, Centro, Itaetê - Ba - CEP - 46.790-000 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE 

ltaetê- BA, 06 de fevereiro de 2024 

Da: Comisso Permanente de Licitaco 

Para: Setor de Contabilidade 

Assunto: Informaco sobre dotaçâo orçamentária para abertura de processo administrativo para a 

locaçäo de imóvel para funcionamento da Secretaria de Infraestrutura e Serviços PCiblicos do 

MunicIpio de Itaetê Bahia, durante o exercIcio de 2024. 

Processo administrativo: 031/2024 

Prezado Senhor, 

Em observância ao art. 72, IV da Lel 14.133/21 solicitamos do setor contbiI a indicaço dos 

recursos orçamentários para locação de imóvel para funcionamento da Secretaria de 

Infraestrutura e Servicos Püblicos do MunicIplo de Itaetê - Bahia, durante o exercIcio de 2024. 

Caso exista previsäo, favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor de R$ 

18.000,00 (dezoito mil reais) 

Atenciosamente, 

SCHEYLA Oil VEIRA CAIRES 

PRESIDE NTE CPL 

Rua das Algarobas, s/n, Centro, Ttaetê - Ba - CEP - 46.790-000 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE 

DA: DIRETORIA DE CONTABILIDADE 

PARA: COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO 

SRa SCHEYLA OLIVEIRA CAIRES 

Prezada, 

Conforme solicitação de V. Sa., através do Processo Administrativo no 031/2024, 

declaramos para os devidos fins, que apos pesquisa junto ao Orcamento Municipal, 

informamos abaixo as Dotacôes Orçamentárias para empenhos das referidas despesas, 

visando que sejam tomadas as devidas providências para a realização do processo 

licitatório na modalidade cabivel. 

UNIDADEIORGAO: 0501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIOS PUBLICOS 

PROJETOIATIVIDADE: 15.122.0003.2.010 - GESTAO DAS DA SEC. 

INFRAESTRUTURA E SERVIOS PUBLICOS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FISICA 

FONTE: 15000000 - RECURSOS ORDINARIOS "00" 

ltaetê-Ba, 06 de fevereiro de 2024 

MA OD

CContabTiliodade 

SOUZA 

Di  

Decreto n° 028/202 1 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE 

Itaetê - BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Da: Comissão Permanente de Licitaço 

Para: Procuradoria JurIdica e/ou Assessoria iurIdica 

Assunto: Locacão de imóvel para funcionamento de depOsito temporário. 

Processo Administrativo: 031/2024 

Em conformidade corn Lei Federal 14.133/2021, mas precisamente no seu art. 72, Inc. Ill, solicito 

que seja previamente examinada a minuta de contrato e a soIicitaço para contrataço através de 

inexigibilidade de licitação, e que seja elaborado urn parecer jurIdico para que o mesmo transcorra 

dentro dos tramites legais e lisura administrativa. 

Informamos que foi utilizada como fundamentaco legal para esse processo a inexigibilidade de 

licitaçâo o Art. 74, Inciso V da Lei Federal 14.133/2021. 

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a solicitaço de despesa da unidade 

requisitante, laudo de avaliação previa do valor de mercado1  razo da escolha do imóvel, 

documentaçâo para habilitaçäo jurIdica, fiscal e trabaihista, bern como documentos que 

comprovem a regularidade do imóvel, indicaco de recursos orcarnentários e minuta de contrato 

para devida apreciaco. 

Caso opine favoravelmente pela contrataço favor encaminhar parecer jurIdico favorável para que 

a autoridade superior ratifique o ato de inexigibilidade e proceda corn a devida publicidade. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar rneus sinceros votos de estima 

e consideraco. 

Atenciosamente, 

SCHEYI..A Oil VEIRA CAIRES 

AGENTE DE CONTRATAçAO 

Rua das Algarobas, s/n, Centro, Itaetê - Ba - CEP - 46.790-000 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE ITAETE 
PROCURADORIA GERAL DO MuNICiPIo 

PARECER N2.  31/2024 

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAcAO. 
ANALISE JURIDICA. REGULARIDADE DOCUMENTAL. 
RECOMENDAcAO DE APROVAcAO E CONTINUIDADE DO 
PROC ESSO. 

1. Do RelatOrio 

Trata-se de consulta encaminhada pelo Presidente da Comissão 

Contratacão para análise e ernissão de parecer luridico atinente ao 

procedimento administrativo na modalidade INEXIGIBILIDADE DE 

LICITACAO, cujo objeto é a locacão de imOvel para o funcionamento 

da secretaria de in-Fraestrutura e servicos p6b11cos do municfpio de 

Itaetê/BA. 

A presente manifestacão tern por objetivo esmiucar requisitos e 

ponderacöes a respeito da celebracão de contrato de locacäo pelo 

MunicIpio de Itaetè, corn -lundamento no art. 74, inciso V, da Lei n2 

14.133/2021, que versa sobre a contratacão direta por 

inexigibilidade de licitacão para aquisicão ou locacão de imóvel 

cujas caracterIsticas de instalacöes e de localizacão tornem 

necessiria sua escoiha. 

Adernais, cumpre informar que a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Servicos do municIpio de Itaetê/BA., através do 

re-Ferido procedimento administrativo na modalidade INEXIGIBILIDADE 

DE LIcITAcAo,  visa a locacào de irnOvel urbano para instalacão e 

funcionamento secretaria. 

E o relatOrio. 

Aléni disso, é importante destacar que o referido proprietário e 

o imóvel se encontram aptos para a assinatura do instrurnento 

contratual, conforme regularidade juridica e quali-Ficacao técnica 

apensada aos autos, rigorosamente analisados por esta Procuradoria 

Juridica. 

Ao final, importante informar o valor da referida contratacão, o 

qual seja: 18.000,00 (dezoito mil reals) anual. 

2. Da Anälise JurIdica 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer juridico é 

meramente opinativo, corn o fito de orientar as autoridades competentes na 

resolucão de questOes postas em análise de acordo corn a documentação 

apresentada, não sendo, portanto, vinculativo a decisão da autoridade 

competente que poderá optar pelo acoihimento das presentes razOes ou não. 



ESTADO DA BAHIA r) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

0 procedimento licitatório destina-se a garantir a observãncia do 

principlo constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administracão e a promocão do desenvolvimento nacional sustentável 

e será processada e julgada em estrita conformidade corn os princfpios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculacäo ac instrumento 

convocatOrio, do julgamento objetivo e dos que ihes são correlatos. 

De maneira geral, a Constituicão Federal estabeleceu, no artigo 37, 

inciso XXI, a obrigatoriedade de realizacão de licitacão para obras, 

servicos, compras e alienaçOes efetuadas pela Administração Püblica. 

Essa exigéncia e claramente derivada da transcricão da redação do 

mencionado dispositivo, vejamos: 

Art. 37.- A administracão püblica direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da Unio, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municipios obedecerá aos principios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

e-Ficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislacão, as 

obras, servicos, compras e alienacöes sero contratados 

mediante processo de licitacão püblica que assegure igualdade 

de condicães a todos os concorrentes, corn clãusulas que 

estabelecam obrigacOes de paganiento, mantidas as condicöes 

e-Fetivas da proposta, nOS termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificacäo técnica e econôniica 

indispenséveis a garantia do cumprimento das obrigacOes. 

A referida Lei. n9 14.133/2021, excepcionou, em seu art. 75, inciso 

V, a regra para a presente Licitacão por procedimento de inexigibilidade, 

ora em razão de situacôes de flagrante excepcionalidade, onde a licitacão, 

em tese, seria possivel, entretanto, pela particularidade do caso, o 

interesse pUblico a julgaria inconveniente, corno é o caso da presente 

inexigibilidade, tendo em vista a particularidades dos servicos almejado 

pela secretaria em questão, vejamos: 

Art. 74. E inexigivel a licitacão quando inviável a 

cornpeticão, em especial nos casos de: 

I - aquisicào de materials, de equipamentos ou de gêneros 

ou coritratacão de servicos que so possam ser fornecidos por 

produtor, empresa Cu representante comercial exciusivos; 

II - contratacão de profissional do setor artIstico, 

diretamente ou por meio de empresário exciusivo, desde que 

consagrado pela critica especializada ou pela opinião pblica; 

III - coritratacão dos seguintes servicos técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual corn 

profissiortais ou empresas de notOria especializacäo, vedada a 

inexigibilidade para servicos de publicidade e divulgacào: 

estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 

projetos executivos; 

pareceres, pericias e avaliacôes em geral; 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

fiscalizacão, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

servicos; 

patrocinio ou de-fesa de causas judiclais ou 

administrativas; 

treinamento e aperfeicoamento de pessoal; 

restauracão de obras de arte e de bens de valor 

histOrico; 

coritroles de qualidade e tecnológico, análises, testes 

e ensaios de campo e laboratorials, instrumentacão e 

monitoramento de parãmetros especificos de obras e do meio 

ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no 

disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio 

de credenciamento; 

V - aquisicäo ou locacão de imóvel cujas caracteristicas 

de instalacöes e de localizacäo tornern necessãria sua escoiha. 

§ 52 Nas contratacOes corn fundamento no inciso V 

do caput deste ar'tigo, devem ser observados os seguintes 

requisitos: 

I - avaliacão prévia do bern, do seu estado de conservacão, 

dos custos de adaptacães, quando imprescindiveis as 

necessidades de utilizacão, e do prazo de arnortizacão dos 

investimentos; 

II - certificacão da inexisténcia de irnóveis püblicos 

vagos e disponiveis que atendarn ao objeto; 

III - justificativas que demonstrern a singularidade do 

irnOvel a ser comprado ou locado pela Administracão e que 

evidenciem vantagern para ela. 

0 inciso V do supracitado art. 74 preve a inexigibilidade para a 

contratação cujas caracteristicas sejam "aquisicão ou locacão de imOvel 

cujas caracteristicas de instalacöes e de localizacão tornem necessária 

sua escoiha", que é o caso em tela, visto que somente o presente imOvel 

dispöe das caracteristicas almejadas para suprir o interesse püblico, de 

acordo corn as caracteristicas técnicas apensada aos autos. 

Trata-se, sirn, de demanda especializada, cuja o carninho da -Futura 

celebracão do contrato está devidamente justificado, dado a 

particularidade do interesse püblico nesse caso especifico. 

Ademais, cabe ressaltar que ha a obrigatoriedade de apresentacão de 

docurnentos para efetuar contratacOes diretas, conforme preceitua o Art. 

72 da Lei 14.133/2021. Nesse contexto: 
Art. 72. 0 processo de contratacão direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitacão, deverá 

ser instruldo corn os seguintes docurnentos: 

I - docurnento de forrnalizacão de denianda e, se for o caso, 

estudo técnico prelirninar, análise de riscos, termo de 

referenda, projeto básico ou projeto executivo; 


